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Resumo
Este trabalho almeja discutir a necessidade de Processo Administrativo Fiscal 
(PAF) prévio ao redirecionamento da execução fiscal ao sócio-gerente/admi-
nistrador da pessoa jurídica executada, diante dos princípios constitucionais 
do devido processo legal, ampla defesa, contraditório e da segurança jurídi-
ca, quando vislumbrada a responsabilidade prevista no art. 135, inciso III, 
CTN. Evidencia-se a necessidade de comprovação do ato ilícito e do dolo 
nessa conduta, através de PAF, por ser a execução fiscal mero processo satis-
fativo, ceifando o direito à defesa daquele a ser executado. Assim, tratará so-
bre a constituição do crédito tributário e sua transformação em título execu-
tivo – Certidão de Dívida Ativa –, possibilitando à Fazenda Pública cobrá-lo 
por meio de execução fiscal. Discorrerá sobre a sujeição passiva tributária, 
sendo um dos objetos analisados. Ao fim, buscar-se-á demonstrar o procedi-
mento a ser adotado pelo Fisco para alcançar o patrimônio dos sócios admi-
nistradores, visando ao adimplemento de crédito tributário originário de 
pessoa jurídica.
Palavras-chave: processo administrativo, artigo 135, inciso III, do CTN, sócio-
-gerente, redirecionamento da execução fiscal.

Abstract
This paper aims to discuss the requirement for (tax) administrative procee-
dings (PAF) prior to redirecting the tax enforcement to the managing part-
ners of the legal entity under execution by the tax authorities, considering 
the constitutional rights of the due legal process, full right to defense, adver-
sarial principle and legal certainty, when taking into account the responsibi-
lity provisioned under article 135, III, CTN. The need for proof of the illicit 
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act is evidenced and of willful intent, through the PAF, once the tax assess-
ment is a mere process of compliance, cutting off the right to defense of the 
party under execution. Accordingly, it will discuss the constitution of tax cre-
dits and its transformation into enforcement order – Debt Certificate – per-
mitting the Tax Authorities to collect the amounts by means of tax enforce-
ment. It will expound on the taxes payable by the taxpayer, as one of the 
analyzed objects. Finally, it intends to demonstrate the procedure adopted by 
the Tax Authorities to secure the equity of the managing partners in order to 
collect the tax credit of the legal entity.
Keywords: administrative proceedings, Article 135, III, of the CTN, managing 
partner, redirecting of the tax enforcement.

Introdução
Este trabalho pretende explicitar a necessidade de realização de processo 

administrativo fiscal para apurar a prática de ato ilícito ou com excesso de pode-
res do sócio-gerente ou administrador de pessoa jurídica contribuinte que integre 
o polo passivo de uma execução fiscal, antes de haver o seu redirecionamento, 
nos termos do art. 135, III, do Código Tributário Nacional – CTN.

Ocorre que, hodiernamente, magistrados e tribunais pátrios vêm adotando 
práxis jurídica totalmente equivocada, ordenando o redirecionamento da exação 
fiscal aos sócios com poderes de gerência e administração, quando não encontra-
dos bens em nome da empresa. A intenção de tal conduta seria, supostamente, 
preservar o adimplemento do crédito tributário, de modo a efetivar a supremacia 
do interesse público sobre os interesses individuais, ao arrepio, contudo, de enun-
ciados constitucionais basilares, sobretudo da segurança jurídica, de modo que 
deve ser realizada a ponderação de interesses, por meio da razoabilidade e pro-
porcionalidade.

Dessa forma, pretende-se demonstrar a impossibilidade jurídica da inversão 
do ônus da prova para o sócio gestor ou administrador, não merecendo prosperar 
a presunção de legitimidade conferida às Certidões de Dívida Ativa, enquanto 
título executivo, cabendo à Fazenda Pública demonstrar a prática do ato ilícito e 
o dolo daqueles. 

Para tanto, analisar-se-á a regra-matriz de incidência tributária e a regra-
-matriz de responsabilidade, de modo a diferenciá-las e discutir a viabilidade ju-
rídica do redirecionamento de execução fiscal que pleiteia crédito tributário 
oriundo daquela norma jurídica, em detrimento desta.

Além disso, este artigo jurídico discorrerá sobre a constituição do crédito 
tributário, desde o processo administrativo até a inscrição em dívida ativa e pos-
terior execução fiscal, de modo a evidenciar, através de amplo estudo bibliográfi-
co, todos os argumentos e fundamentos trazidos para convencer o leitor da tese 
aqui defendida.
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1. Cronologia da obrigação tributária – constituição e cobrança
Para que se possa compreender a temática posta em discussão neste traba-

lho, faz-se necessário, em um primeiro momento, apresentar todo o percurso da 
obrigação tributária, desde o seu lançamento – momento em que poderá sujeitar-
-se ao processo administrativo fiscal –, até a execução fiscal propriamente dita, 
quando o crédito tributário já se encontrará definitivamente constituído e exigível.

Assim sendo, importa trazer a significação do que seria essa obrigação tribu-
tária, que é o objeto inicial deste estudo, visando a clarear o entendimento dos 
tópicos seguintes.

O Código Tributário Nacional, em seu art. 113, disciplina: 

“Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por 
objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se junta-
mente com o crédito dela decorrente.
§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as 
prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação 
ou da fiscalização dos tributos.
§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-
se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária”1.

Pecou o CTN, entretanto, ao dividir tal obrigação em principal e acessória, 
tendo em vista que o que ele classifica como a segunda opção refere-se, na verda-
de, a deveres instrumentais, que ali estão para “facilitar o conhecimento, o con-
trole e a arrecadação da importância devida como tributo”2.

É o que entende o ilustre Sacha Calmon Navarro Coêlho, quando diz que

“rigorosamente, inexistem obrigações acessórias, senão que prescrições de 
fazer e não fazer diretamente estatuídas em lei, como, v.g., apresentar decla-
ração de rendimentos, emitir notas fiscais, não manter estoques desacompa-
nhados de documentação fiscal, tudo no interesse da Fazenda Pública”3.

A obrigação tributária propriamente dita consiste no dever de pagar tributo, 
que, por sua vez, nada mais é do que “toda prestação pecuniária compulsória, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilíci-
to, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vin-
culada”, consoante disciplina o art. 3º do CTN4. 

1 BRASIL. Código Tributário Nacional. Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966. Dispõe sobre o 
Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Es-
tados e Municípios. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 27 out. 1966. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5172.htm>. Acesso em: 8 set. 2018. 

2 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 2019. p. 373.
3 COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de Direito Tributário Brasileiro. 16. ed. rev. e atual. Rio de 

Janeiro: Forense, 2018. p. 493.
4 BRASIL. Código Tributário Nacional. Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966. Dispõe sobre o 
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Mais uma falha do legislador se vislumbra no momento em que trata como 
obrigação tributária a penalidade pecuniária ou multa, uma vez que o dispositivo 
normativo analisado é bem claro ao considerar tributo toda prestação pecuniária 
que não constitua ato ilícito.

A obrigação tributária se refletirá em uma relação jurídico-tributária, que 
englobará o sujeito ativo, possuidor do direito subjetivo de cobrar a prestação em 
pecúnia; o sujeito passivo, detentor do dever jurídico de realizar o pagamento; e 
um objeto, o crédito tributário5.

Para que esse crédito tributário se torne passível de ser exigido em face do 
contribuinte, deverá ocorrer o lançamento, ato jurídico que possibilita ao Fisco, 
através de procedimento administrativo, a sua efetiva cobrança, como veremos a 
seguir.

1.1. Processo Administrativo Fiscal
É cediço que a Administração Pública, em nome da garantia constitucional 

da supremacia do interesse público, tem amplos poderes de regulação e fiscaliza-
ção da sociedade como um todo.

Ocorre que o Processo Administrativo Fiscal (PAF) figura não só como um 
poder de investigação para a Fazenda Pública Tributária, mas também como ga-
rantia fundamental e individual do contribuinte, insculpida nos princípios da 
ampla defesa e contraditório6.

É o que disciplina, inclusive, o art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal: 
“aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 
são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes”7.

Nesse sentido, ressalte-se, ainda, o art. 5º, inciso XXXIV, da Carta Magna, 
que disciplina ser: “a todos assegurados, independentemente do pagamento de 
taxas: a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direito ou contra 
ilegalidade ou abuso de poder”8.

Assim sendo, fica estabelecido que: 

“qualquer ato do Estado, este no sentido amplo, que venha a ameaçar ou ferir 
direitos individuais, considerando o regime jurídico vigente, poderá ser im-

Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Es-
tados e Municípios. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 27 out. 1966. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5172.htm>. Acesso em: 8 set. 2018.

5 ICHIHARA, Yoshiaki. Direito Tributário. 17. ed. São Paulo: Atlas, 2011. p. 132.
6 MARINS, James. Direito Processual Tributário Brasileiro: Administrativo e Judicial. 12. ed. rev. e 

atual. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019. p. 140.
7 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada em 5 de outubro de 1988. 

Brasília, DF: Senado, 1988.
8 Ibidem. 
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pugnado pelo indivíduo (contribuinte ou responsável tributário), administra-
tivamente, como opção primeira”9.

Interessa para este trabalho o caráter contencioso do PAF, que ocorre quan-
do há a impugnação de auto de infração ou lançamento, como será demonstrado 
em tópico posterior10. 

Faz-se importante, para tanto, trazer as nuances da distinção nos conceitos 
de procedimento e processo, para melhor compreensão do processo administra-
tivo como um todo.

1.1.1. Processo x procedimento
Há quem diga que a Teoria Geral do Processo não buscou enquadrar o pro-

cesso administrativo como tal, reduzindo e embaraçando a compreensão do con-
ceito de processo como fenômeno mais amplo que o mero processo judicial11.

Ocorre que, no que tange ao Direito Tributário, é possível vislumbrar três 
diferentes acepções para esse dualismo processo/procedimento, quais sejam:

“1º procedimento enquanto caminho para consecução do ato de lançamento (inclu-
sive fiscalização tributária e imposição de penalidades);
2º processo como meio de solução administrativa dos conflitos fiscais; e
3º processo como meio de solução judicial dos conflitos fiscais”12. (Grifo do 
original)

Tem-se que a Administração tributária, no que tange ao procedimento e 
processo fiscal, é regida pela autotutela, visando ao atendimento de suas prerro-
gativas legais de praticar o ato impositivo em face do contribuinte – o lançamento 
–, bem como emendá-lo ou extingui-lo, de modo a proporcionar a apuração e a 
arrecadação dos tributos, o que se caracteriza, na verdade, como mero exercício 
de prerrogativas procedimentais ou processuais legais, não se afigurando como 
atividade discricionária, mas vinculada (princípio da autotutela vinculada)13. 

De forma brilhante, Maria Helena Costa traz de que modo se dá a atuação 
da Administração tributária:

“No processo administrativo, o Estado também aplica a lei para dirimir con-
flito, mas, diversamente do que ocorre no processo judicial, o aplicador da lei 
é, ao mesmo tempo, parte e juiz. Em outras palavras, no processo administra-
tivo o juiz é parcial, vale dizer, o julgador é, simultaneamente, parte no pro-
cesso”14.

9 ICHIHARA, Yoshiaki. Op. cit., p. 293.
10 Ibidem, p. 296.
11 MARINS, James. Op. cit., p. 142.
12 Ibidem, p. 147.
13 Ibidem, p. 148.
14 COSTA, Regina Helena. Curso de Direito Tributário: Constituição e Código Tributário Nacional. 9. 

ed. São Paulo: Saraiva, 2019. p. 443.
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Dessa forma, tem-se que procedimento administrativo é o conjunto de atos 
praticados pela Administração, apoiando-se no seu poder-dever e mediante ativi-
dade plenamente vinculada, para fiscalizar, apurar, constituir e cobrar o crédito 
tributário.

Por outro lado, processo administrativo refere-se à atividade judicante, isto 
é, quando a Administração passa não só a ocupar o polo ativo da relação jurídico-
-tributária, mas também a julgar a relação contenciosa a que o contribuinte deu 
ensejo ao questionar a legalidade do lançamento, opondo-se ao pagamento do 
tributo.

Sendo assim, denota-se que o processo administrativo se materializa a partir 
da apresentação da impugnação por parte do contribuinte.

“O Decreto Federal 70.235/72 confirma esse entendimento nos arts. 7º e 14º 
quando versa sobre o procedimento fiscal, ou seja, sobre os atos que darão 
início ao processo que poderá ser instaurado mediante a impugnação da exi-
gência tributária perante a instância administrativa, conforme regula nos 
arts. 14 e ss.”15.

Para o discernimento da importância do âmbito administrativo para o Direi-
to Tributário e sua efetividade, importa discorrer sobre os princípios que norteiam 
o processo administrativo tributário como um todo, que serão vistos adiante. 

1.1.2. Princípios norteadores do processo administrativo 
É de suma relevância discorrer, neste trabalho, sobre os princípios que nor-

teiam o processo administrativo tributário, uma vez que pretendem, diante da 
relação manifestamente desproporcional em que se encontra o contribuinte/res-
ponsável, proteger e preservar os direitos daquele que esteja sendo cobrado pelo 
Fisco.

Compreendendo a sua função no sistema jurídico, discorrer-se-á acerca dos 
princípios mais importantes para o bom andamento do processo administrativo.

1.1.2.1. Princípio da legalidade
O ramo do Direito Tributário está pautado no princípio da legalidade, isto 

é, todas as obrigações tributárias decorrerão de lei que as discipline previamente.
Partindo dessa ideia, a Constituição Federal estabelece, em seu art. 5º, inciso 

II, que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei16. 

No âmbito infraconstitucional, o art. 3º do CTN17, ao trazer a conceituação 
de tributo, reforça a necessidade de lei para a disciplina de toda a matéria que 

15 CAIS, Cleide Previtalli. O processo tributário. 7. ed. rev. e atual. São Paulo: RT, 2011. p. 214.
16 BRASIL. Op. cit, 1988.
17 BRASIL. Op. cit., 1966.
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envolva o objeto desse ramo do direito, bem como garante uma atividade admi-
nistrativa plenamente vinculada, de modo que nenhum ato administrativo fiscal 
pode ser discricionário, seja ele de fiscalização, apuração, lançamento ou julga-
mento18. 

Nesse âmbito, mostra-se tal princípio tão importante que a Administração 
tem o dever de rever seus atos quando eivados de ilegalidade19.

No processo administrativo tributário, o princípio da legalidade é tratado 
como princípio da legalidade objetiva, de modo a realçar a objetividade e a im-
pessoalidade na atuação do agente administrativo20, visando a garantir a aplica-
ção, na seara administrativa, do princípio da imparcialidade.

O entendimento aqui exposto evidencia a normatização constitucional, no 
sentido de que nenhum tributo (aqui compreendendo-se, também, as normas 
concretas) será instituído senão em virtude de lei.

1.1.2.2. Princípio da oficialidade
O princípio da oficialidade diz respeito à obrigação concernente à autorida-

de administrativa de promover, de ofício, a impulsão do procedimento e processo 
administrativo, ainda que este último decorra de iniciativa do contribuinte21.

Dessa forma, “iniciado o processo administrativo, cumpre à autoridade com-
petente impulsioná-lo, obtendo um pronunciamento da Administração Tributá-
ria acerca do conflito que lhe foi submetido, sob pena de perempção”, de modo 
que não poderá tal processo ficar inerte22.

Tal entendimento decorre do fato de que, em que pese, num primeiro mo-
mento, o processo administrativo dizer respeito ao interesse do particular, envolve, 
em um segundo plano, não menos importante, o interesse público e da própria 
Administração, que pretende efetivar precisa e corretamente a aplicação da lei23.

Esse princípio visa a garantir, portanto, a impulsão do processo administra-
tivo, de modo a, possivelmente, assegurar uma breve arrecadação de valores para 
o Fisco.

1.1.2.3. Princípio da verdade material
Esse princípio pretende demonstrar no processo administrativo tributário, 

da forma mais verossímil possível, o evento ocorrido.

18 CAIS, Cleide Previtalli. Op. cit., p. 229.
19 Ibidem.
20 MARINS, James. Op. cit., p. 176.
21 Ibidem, p. 178.
22 SEGUNDO, Hugo de Brito Machado. Processo tributário. 11. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: 

Atlas, 2019. p. 48.
23 CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário: linguagem e método. 6. ed. rev. e atual. São 

Paulo: Noeses, 2015b. p. 929.
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Assim sendo, não pode a Administração indeferir uma prova quando esta 
tiver sido demandada em momento inadequado, desde que ela seja indispensável 
para a comprovação da veracidade do evento24.

Desse princípio decorrem outros dois, quais sejam: o dever de investigação, 
que se refere à obrigação da Administração Tributária de investigar as atividades 
dos particulares, de modo a verificar se alguma se subsome às normas tributárias 
e, em sendo o caso, realizar o lançamento do crédito25; e o dever de colaboração, 
que consiste na obrigação relativa a contribuintes e terceiros de fornecer docu-
mentos necessários para a investigação tributária, bem como de suportar as ativi-
dades averiguatórias, garantindo a formalização tributária26. 

Tais princípios nortearão a busca pela verdade material, a partir da ampla 
fiscalização por parte da Administração e do oferecimento de informações essen-
ciais pelo contribuinte. 

1.1.2.4. Princípio do devido processo legal
O referido princípio está amparado pelo art. 5º, inciso LIV, quando discipli-

na que ninguém será privado de seus bens sem o devido processo legal e, em 
sendo assim, visa a salvaguardar as garantias constitucionais e processuais do in-
divíduo27.

Defende-se que tal princípio possui duas vertentes: formal e substancial. A 
primeira coaduna com o quanto exposto no artigo supracitado, entendendo que 
ninguém poderá ser privado da liberdade ou de seus bens sem que haja um pré-
vio processo que observe as normas legais preestabelecidas. No que tange à sua 
vertente substancial, busca-se limitar o conteúdo das normas jurídicas que disci-
plinam o processo, garantindo a igualdade entre as partes, o contraditório e a 
ampla defesa28.

Dessa forma, pretende-se garantir o direito do particular a ser ouvido, bem 
como o de oferecer e produzir prova adequada à defesa de suas pretensões29; par-
tindo de tal pressuposto, tem-se que desse princípio decorrem os próximos dois, 
tratados no tópico a seguir.

1.1.2.5. Princípio do contraditório e da ampla defesa
Esses direitos estão amparados na Carta Constitucional, em seu art. 5º, inci-

so LV, quando diz que: “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 

24 SEGUNDO, Hugo de Brito Machado. Op. cit., 2019, p. 46.
25 Ibidem.
26 MARINS, James. Op. cit., p. 181.
27 Ibidem, p. 190.
28 SEGUNDO, Hugo de Brito Machado. Op. cit., 2019, p. 35-36.
29 CARVALHO, Paulo de Barros, 2015b, p. 933-934.
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aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os 
meios e recursos a ele inerentes”30. 

Para que se permita uma ampla defesa, seja ela inicial ou recursal, deverá a 
autoridade administrativa se manifestar, expressamente, sobre cada uma das 
questões propostas pelo administrado31, permitindo-lhe uma maior compreensão 
sobre os pontos de que discorda. 

Sendo assim, o administrado poderá se valer de todo e qualquer elemento 
de convicção que entenda cabível para provar o seu direito, não sendo limitados 
os meios de prova, desde que obtidos licitamente32.

A partir do conflito de interesses instaurado com a impugnação formulada 
pelo contribuinte, que se insurge contra a pretensão fiscal do Estado sobre seus 
bens33, nasce o direito ao contraditório, fazendo-se necessária uma ampla publici-
dade de todo e qualquer ato do procedimento e do processo administrativo fiscal34.

Assim sendo, entende-se por contraditório a necessidade de cientificar as 
partes de tudo o que se faz ou se pretende fazer no processo, garantindo a possi-
bilidade de cooperação ou contraposição por uma delas ou por ambas35.

Percebe-se, então, que um está relacionado ao outro, sendo o contraditório 
o “instrumento” viabilizador da ampla defesa, de modo que a garantia de um 
efetiva a realização do outro.

1.1.2.6. Princípio do duplo grau de jurisdição
O princípio do duplo grau de jurisdição visa a garantir à parte insatisfeita 

com determinada decisão o direito de recorrer a um segundo órgão julgador, 
com mesmo poder e amplitude de conhecimento daquele que emanou a decisão 
em primeira instância36.

É imperativo jurídico expresso no art. 5º, inciso LV, da CF/198837, salvaguar-
dando a qualidade e segurança jurídica da prestação estatal julgadora, por meio 
de recursos, sendo vedado à União, Estados, Distrito Federal e Municípios insti-
tuir, no âmbito de suas competências, a denominada instância única para o julga-
mento das lides tributárias38.

30 BRASIL. Constituição (1988). Emenda Constitucional n. 45, de 30 de dezembro de 2004. Altera 
dispositivos dos arts. 5º, 36, 52, 92, 93, 95, 98, 99, 102, 103, 104, 105, 107, 109, 111, 112, 114, 115, 
125, 126, 127, 128, 129, 134 e 168 da Constituição Federal, e acrescenta os arts. 103-A, 103-B, 
111-A e 130-A, e dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
constituicao/emendas/emc/emc45.htm.>. Acesso em: 7 fev. 2020.

31 CARVALHO, Paulo de Barros, 2015b, loc. cit.
32 TOMÉ, Fabiana del Padre. A prova no Direito Tributário. 3. ed. São Paulo: Noeses, 2011. p. 252.
33 MARINS, James. Op. cit., 2019, p. 190.
34 CARVALHO, Paulo de Barros, 2015b, p. 933.
35 SEGUNDO, Hugo de Brito Machado. Op. cit., 2019, p. 38.
36 Ibidem, p. 39.
37 BRASIL. Op. cit., 1988.
38 MARINS, James. Op. cit., p. 196.
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Passada a análise dos princípios mais importantes para o processo adminis-
trativo como um todo, este trabalho tratará, a seguir, da forma de constituição do 
crédito tributário, que se inicia com o procedimento para a realização do ato de 
lançamento, perpassando todo o processo administrativo, quando impugnado, 
até que se constitua definitivamente, quando poderá ser exigido por outro meio 
de cobrança, como será visto em momento posterior.

1.1.3. Constituição definitiva do crédito tributário
Sabendo-se que o crédito tributário é elemento indissociável da obrigação 

tributária, ele surgirá a partir do momento em que ocorrer o fenômeno da inci-
dência, quando aplicada a regra-matriz do tributo e vertida em linguagem com-
petente, fazendo nascer norma individual e concreta que dará ensejo ao fato jurí-
dico tributário e sua respectiva obrigação39.

“A natureza da norma individual e concreta, veiculada pelo ato de lançamen-
to tributário, ou pelo ato produzido pelo sujeito passivo para apurar seu dé-
bito, nos casos previstos em lei, assumirá a feição significativa de providência 
constitutiva de direitos e deveres subjetivos”40.

Dessa forma, caberá à autoridade administrativa ou ao contribuinte produ-
zir norma individual e concreta a partir da aplicação de norma geral e abstrata, 
especificando, para tanto, os elementos do fato e da obrigação tributária, dando 
origem ao correspondente crédito fiscal41.

É o lançamento, portanto, um ato administrativo, constitutivo e vinculado, 
introdutor de norma individual e concreta no ordenamento positivo, produzindo 
uma regra cujo antecedente é o fato jurídico tributário, e o consequente, a forma-
lização do vínculo obrigacional, a partir da individualização dos sujeitos ativo e 
passivo, a determinação do objeto da prestação pecuniária, bem como o enqua-
dramento dos termos espaço-temporais em que esta será exigida42.

Em que pese seguir a linha de que o lançamento é, na verdade, ato jurídico, 
faz-se a ressalva de que o CTN trouxe três modalidades de lançamento tributário 
enquanto procedimento, quais sejam: lançamento de ofício (art. 149); lançamento 
por homologação (art. 150); e lançamento por declaração (art. 147), os quais serão 
suscitados brevemente.

O lançamento de ofício, disciplinado no art. 149 do CTN43, consiste no ato 
decorrente de procedimento totalmente praticado pela Administração Pública e 

39 CARVALHO, Paulo de Barros, Op. cit., 2015b, p. 526.
40 Idem. Direito Tributário: fundamentos jurídicos da incidência. 10. ed. rev. e atual. São Paulo: Sa-

raiva, 2015a. p. 321.
41 Idem, 2015b, p. 527.
42 Ibidem, loc. cit.
43 BRASIL. Op. cit., 1966.
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será cabível: quando a lei eleger tal espécie; quando o sujeito passivo descumprir 
o dever legal de prestar declaração que lhe competia, ou prestá-la de forma insa-
tisfatória; ou quando este agir com fraude, dolo ou simulação em relação às de-
clarações outrora prestadas ou que deveriam ter sido prestadas44.

No que tange ao lançamento por declaração, consoante se extrai do art. 
14745 do CTN, é realizado com a participação não só da Administração, mas tam-
bém do sujeito passivo ou de terceiro, que fornecerá ao Fisco informações e ele-
mentos sobre o fato indispensáveis à apuração e efetivação do crédito, após o quê 
o contribuinte será notificado para o seu pagamento46.

O lançamento por homologação, por sua vez, é praticado quase totalmente 
pelo sujeito passivo, que calculará e recolherá o tributo, de modo a constituir o 
crédito tributário, independentemente de prévia manifestação do Fisco, que ape-
nas o homologará posteriormente, caso esteja tudo correto. Nesse ponto, diferen-
cia-se do lançamento por declaração, uma vez que neste último o sujeito passivo 
apenas presta informações, não havendo constituição do crédito por sua parte, 
mas apenas por agente competente para tanto47.

Leandro Paulsen bem sintetizou de que forma se dá o lançamento por ho-
mologação:

“A quase totalidade dos tributos é sujeita a lançamento por homologação, ou 
seja, a lei determina que o contribuinte apure e pague o tributo por ele devi-
do, restando à Administração Tributária a fiscalização da atividade do contri-
buinte. Poderá com ela concordar, homologando-a expressa ou tacitamente, 
ou dela discordar, lançando de ofício eventual diferença, ainda devida”48. 

Pode-se falar, por fim, em lançamento por arbitramento, previsto no art. 
148 do CTN49, que é excepcional e só ocorrerá na impossibilidade de apuração da 
base de cálculo real, pelos motivos específicos lá elencados.

Ocorre que, como dito anteriormente, o lançamento é ato privativo da auto-
ridade competente, de modo que o ato do contribuinte apenas faz as vezes do 
lançamento propriamente dito, na medida em que declara a existência e liquidez 
do crédito tributário50.

44 FERRAGUT, Maria Rita. Crédito tributário, lançamento e espécies de lançamento tributário. In: 
SANTI, Eurico Marco Diniz de (coord.). Curso de especialização em Direito Tributário: estudos ana-
líticos em homenagem a Paulo de Barros Carvalho. São Paulo: Forense, 2009. p. 319.

45 BRASIL. Op. cit., 1966.
46 PAULSEN, Leandro. Curso de Direito Tributário completo. 10. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva 

Educação, 2019. p. 312.
47 FERRAGUT, Maria Rita. Op. cit., 2009, p. 320-321.
48 PAULSEN, Leandro. Op. cit., p. 309.
49 BRASIL. Op. cit., 1966.
50 PAULSEN, Leandro. Op. cit., p. 309.
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Esse ato, muitas vezes, é precedido de um procedimento fiscal preparatório 
de fiscalização e apuração e, após constituído, interrompe a fluência do prazo 
decadencial e ganha exigibilidade administrativa51, podendo ter seus efeitos sus-
pensos por força de processo administrativo fiscal de julgamento52, a partir da 
intimação do contribuinte ou responsável.

É justamente a partir dessa notificação que o Estado expressa formalmente 
a sua pretensão fiscal em face do contribuinte, oportunizando-lhe a apresenta-
ção de impugnação, com efeito suspensivo, que dará início ao processo de julga-
mento53.

“A especificação dos procedimentos adotados pelo Fisco para lançar ou lavrar 
o auto de infração tem por escopo a descoberta da verdade material que dará 
um juízo de certeza (e não, apenas, uma verossimilhança) acerca da existência 
dos fatos tributários e de quem realmente os promoveu.
Tudo isso impõe o prévio conhecimento, pelo contribuinte, das medidas que 
a Administração Fazendária vai contra ele tomar, inclusive em vista à forma-
lização do lançamento tributário. 
Mesmo quando lança, o Fisco se sujeita aos princípios constitucionais, aí com-
preendido o do devido processo legal, com todos os seus consectários, como 
o direito à prévia ciência pelo contribuinte dos atos conducentes à sua forma-
lização”54.

Assim sendo, quando impugnado o tributo lançado, nascerá o processo ad-
ministrativo fiscal, como já observado neste trabalho e, após percorridas todas as 
instâncias de julgamento, quando suscitadas, se chegará a uma decisão irrefor-
mável por via administrativa. 

Só então, após proferida a decisão administrativa final e irrecorrível sobre a 
exigência do tributo, e não tendo o contribuinte pago, a Fazenda Pública passará 
a ter o direito de ação, quando se iniciará o prazo de prescrição para propor a 
execução fiscal55. 

Nesse aspecto, vale lembrar que o lançamento não é dotado de executorie-
dade, de modo que, vencido o prazo para recolhimento do tributo e multa corres-
pondente sem que haja o pagamento, apenas caberá à entidade tributante recor-
rer ao Poder Judiciário56, o que dará ensejo ao nascimento da execução fiscal.

51 MARINS, James. Op. cit., p. 204.
52 Ibidem, p. 202.
53 Ibidem, p. 207-208.
54 CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de Direito Constitucional Tributário. 31. ed. rev., ampl. e atual. 

São Paulo: Malheiros Editores, 2017. p. 533.
55 CAIS, Cleide Previtalli. Op. cit., p. 246.
56 CARVALHO, Paulo de Barros. Op. cit., 2015a, p. 325.



REVISTA DIREITO TRIBUTÁRIO ATUAL nº 44262

FREITAS, Liz Bittencourt Amado de. A Necessidade de Processo Administrativo Fiscal Prévio  
ao Redirecionamento da Execução Fiscal aos Sócios-Gerentes.

Revista Direito Tributário Atual nº 44. ano 38. p. 250-278. São Paulo: IBDT, 1º quadrimestre 2020.

1.2. Execução fiscal
No Brasil, não é possibilitada à Fazenda Pública a execução de débitos por 

via administrativa. Para tanto, a ela foi conferido o poder de constituir o seu pró-
prio título executivo, e criou-se um rito especial para a cobrança dos seus créditos 
tributários, que se dá através de execução fiscal57.

Assim sendo, essa ação exacional, que é disciplinada especialmente pela Lei 
n. 6.830/1980, a Lei de Execução Fiscal, e, subsidiariamente, pelo Código de Pro-
cesso Civil, consoante se denota do art. 1º daquela lei, se mostra como a via pro-
cessual adequada para que o sujeito ativo da relação tributária (o Fisco), embasa-
do nas CDAs, enquanto títulos executivos extrajudiciais, busque a satisfação com-
pulsória do seu crédito perante o contribuinte e/ou responsável.

1.2.1. Certidão de Dívida Ativa
Após a constituição definitiva do crédito tributário, uma vez finalizado o 

prazo para pagamento pelo sujeito passivo, compete à Fazenda Pública proceder 
à inscrição da dívida ativa em livro próprio, conforme se aduz do art. 201 do 
CTN58.

O suporte físico apto a comprovar essa inscrição denomina-se Certidão de 
Dívida Ativa (CDA), a qual deverá respeitar requisitos essenciais previstos no art. 
202 do CTN, quais sejam:

“Art. 202. O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela autoridade 
competente, indicará obrigatoriamente:
I – o nome do devedor e, sendo caso, o dos co-responsáveis, bem como, sem-
pre que possível, o domicílio ou a residência de um e de outros;
II – a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora acrescidos;
III – a origem e natureza do crédito, mencionada especificamente a disposi-
ção da lei em que seja fundado;
IV – a data em que foi inscrita;
V – sendo caso, o número do processo administrativo de que se originar o 
crédito.
Parágrafo único. A certidão conterá, além dos requisitos deste artigo, a indi-
cação do livro e da folha da inscrição”59.

Constantes tais requisitos, tem-se um título executivo dotado de certeza, li-
quidez e exigibilidade, de acordo com o art. 204 do CTN60. Tal presunção, contu-
do, é relativa, podendo ser ilidida por prova inequívoca, conforme disciplina o 
parágrafo único da norma supracitada.

57 PAULSEN, Leandro. Op. cit., p. 609.
58 AMARO, Luciano. Direito Tributário Brasileiro. 23. ed. São Paulo: Saraiva, 2019. p. 517.
59 BRASIL. Op. cit., 1966.
60 Ibidem. 
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Nesse ponto, deve-se atentar que a própria legislação pertinente ao caso 
prevê a necessidade de constar na CDA o nome do devedor e, sendo o caso, dos 
corresponsáveis. 

Ocorre que se tem visto na práxis jurídica conduta totalmente diversa e ilegal 
por parte dos magistrados, determinando o redirecionamento da execução fiscal 
aos supostos responsáveis sem sequer constarem nas CDAs que a embasam, o que 
comprova a patente nulidade do ato praticado, conforme disciplina o art. 203 do 
CTN:

“Art. 203. A omissão de quaisquer dos requisitos previstos no artigo anterior, 
ou o erro a eles relativo, são causas de nulidade da inscrição e do processo de 
cobrança dela decorrente, mas a nulidade poderá ser sanada até a decisão de 
primeira instância, mediante substituição da certidão nula, devolvido ao su-
jeito passivo, acusado ou interessado o prazo para defesa, que somente pode-
rá versar sobre a parte modificada”61.

Diverge do referido dispositivo normativo, contudo, no que tange à possibi-
lidade de sanar a nulidade com a mera substituição da CDA, tendo em vista que 
a nulidade é da própria inscrição, maculando todo o ato, e não apenas da certi-
dão, que é mero suporte físico da norma individual e concreta62, de modo que não 
servirá como meio de convalidação de atos de nulidade plena, a exemplo do cer-
ceamento de defesa no âmbito do PAF63.

Vale ressaltar, aqui, que a CDA é o único título executivo extrajudicial em 
que não se exige a assinatura do devedor, surgindo a partir de ato unilateral do 
credor64, representando mais um privilégio do Estado e demonstrando, mais uma 
vez, o seu poder de autotutela.

1.2.2. Execução fiscal enquanto processo satisfativo
Como se viu anteriormente, a Execução, de modo geral, é espécie de ação 

por meio da qual um credor, provocando o Poder Judiciário, busca o cumprimen-
to forçado de obrigação a que tem direito, consubstanciada em um título executi-
vo, seja ele judicial ou extrajudicial.

Nesse sentido, tem-se que “o mérito da execução é a efetivação/realização/
satisfação de um direito a uma prestação (de fazer, não-fazer ou dar) certificada 
em um título executivo”65.

Observa-se, então, nítida distinção entre o processo de conhecimento, que 
busca conhecer a situação das partes, e o processo de execução, que pretende 

61 BRASIL. Op. cit., 1966.
62 AMARO, Luciano. Op. cit., p. 517.
63 SEGUNDO, Hugo de Brito Machado. Op. cit., 2019, p. 258.
64 CARVALHO, Paulo de Barros. Op. cit., 2019, p. 693-694.
65 DIDIER JR., F. et al. Curso de Direito Processual Civil: execução. 9. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: 

JusPodivm, 2019. v. 5. p. 62.
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realizar concretamente o direito de uma delas, verificando-se, assim, que “a de-
claração de certeza há de preceder à realização forçada da prestação a que se re-
fere a mesma relação jurídica tornada litigiosa”66. 

“Assim, com o processo de execução não mais se pretende ‘dizer o direito’, 
compreendida esta atividade como sinônima de realização do acertamento 
dos fatos e, consequentemente, da relação jurídica de direito material objeto 
de controvérsia entre as partes, função esta precípua do cognominado ‘proces-
so de conhecimento’, que ontologicamente visa à obtenção de uma sentença.67”

O processo executivo tem como objetivo no sistema jurídico, portanto, pro-
piciar ao titular de um direito subjetivo, já consubstanciado em título judicial ou 
extrajudicial, resultado equivalente ao cumprimento espontâneo daquele que 
possuía a obrigação de fazê-lo68.

Indo mais a fundo, bem explanou Carlos César Cintra:

“O que não se consente é que o processo executivo seja palco para a realiza-
ção de exame (acertamento) sobre a existência do direito material do credor 
(exequente) a ser satisfeito mediante a execução forçada, visto que dita possi-
bilidade não se coaduna com a feição deste tipo de processo judicial. Isto 
porque, consoante foi dito anteriormente, ressalvadas algumas manifestações 
relativamente a eventuais nulidades do processo executivo, a atividade do 
juiz, na essência, restringe-se a decretar medidas judiciais (sub-rogatórias ou 
coercitivas) voltadas à satisfação do direito subjetivo do credor”69. 

Conclui-se, assim, que está a execução fiscal limitada ao que foi aferido no 
procedimento administrativo que ampara o ato de lançamento e onde se dá o 
acertamento do crédito plasmado no título que a instrumentaliza70.

Desse modo, não se pode aceitar que, no decorrer de uma exação fiscal, a 
Fazenda Pública pretenda redirecioná-la aos sócios-gerentes da empresa executa-
da, quando estes sequer tiveram direito a um processo de conhecimento que lhes 
garantiria a ampla defesa e levaria à constatação ou não da sua responsabilidade.

2. Responsabilidade tributária
Após a análise de como ocorre a constituição do crédito tributário, bem 

como de que forma se dará a sua exigibilidade, passa-se a discorrer acerca da 

66 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. 51. ed. rev., atual. e ampl. Rio 
de Janeiro: Forense, 2018. v. 3. p. 257.

67 CINTRA, Carlos César Sousa. Apontamentos acerca da Cobrança da Dívida Ativa. In: SANTI, 
Eurico Marco Diniz de (coord.). Curso de especialização em Direito Tributário: estudos analíticos em 
homenagem a Paulo de Barros Carvalho. São Paulo: Forense, 2009. p. 682.

68 Ibidem.
69 Ibidem, p. 683.
70 MARINS, James. Op. cit., 2019, p. 774.
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sujeição passiva da relação jurídico-tributária, isto é, daquele que possui o dever 
jurídico de realizar a prestação pecuniária que é pertinente à Fazenda Pública.

2.1. Contribuinte x responsável tributário: distinção entre a regra-matriz de 
incidência tributária e a regra-matriz de responsabilidade

Como visto acima, o sujeito passivo será a pessoa física ou jurídica, pública 
ou privada, que tem o dever jurídico de cumprir a prestação pecuniária; via de 
regra, é o contribuinte, que deverá realizar o pagamento do tributo eventualmen-
te devido, por possuir ligação direta e pessoal com o evento que ensejou a obriga-
ção tributária71.

Ferragut traz perfeitamente o conceito de contribuinte na relação jurídico- 
-tributária:

“Contribuinte é a pessoa que realizou o fato jurídico tributário, e que cumu-
lativamente encontra-se no polo passivo da relação obrigacional. Se uma das 
duas condições estiver ausente, ou o sujeito será responsável, ou será o reali-
zador do fato jurídico, mas não o contribuinte”72.

A ligação pessoal e direta do contribuinte diz respeito à sua presença na si-
tuação que constitui o fato jurídico tributário, não sendo, necessariamente, pre-
sença física, mas jurídica73.

A responsabilidade tributária, por sua vez, decorre de um fato qualquer, lí-
cito ou ilícito, que não seja fato jurídico tributário, mas que o pressuponha, e au-
torize a constituição da relação jurídica entre o Estado e o responsável74.

Havendo a prática do ato ilícito, torna-se indispensável para a concretização 
da responsabilidade tributária que, da infração, decorra resultado específico com 
a finalidade de mascarar a ocorrência do evento tributário, inviabilizando ou di-
ficultando o recolhimento de quantia devida como tributo; pagá-la a menor; ou 
diferir, no tempo, tal prestação pecuniária75.

O CTN trouxe a seguinte definição para as diferentes modalidades de sujei-
ção passiva:

“Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao paga-
mento de tributo ou penalidade pecuniária.
Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:
I – contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que 
constitua o respectivo fato gerador;

71 CARVALHO, Paulo de Barros. Op. cit., 2015b, p. 651.
72 FERRAGUT, Maria Rita. Responsabilidade tributária e o Código Civil de 2002. 3. ed. São Paulo: 

Noeses, 2013. p. 34.
73 AMARO, Luciano. Op. cit., p. 332.
74 FERRAGUT, Maria Rita. Op. cit., 2013, p. 38.
75 DARZÉ, Andréa Medrado. Responsabilidade tributária: solidariedade e subsidiariedade. 1. ed. São 

Paulo: Noeses, 2010. p. 96.
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II – responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obriga-
ção decorra de disposição expressa de lei”76.

Ressalte-se que as normas de responsabilidade, em que pese classificadas 
como normas tributárias em sentido amplo, não se confundem com a regra-ma-
triz de incidência, tendo como finalidade precípua a garantia patrimonial do 
tributo; em certos casos, são utilizadas como sanção para regular condutas de 
pessoas vinculadas à ocorrência do fato jurídico tributário77.

Primeiramente, tem-se que a Regra-Matriz de Incidência diz respeito a um 
“esquema lógico-semântico, revelador do conteúdo normativo, que pode ser utili-
zado na construção de qualquer norma jurídica (em sentido estrito)78”, dando 
ensejo, quando vertida em linguagem competente, a normas individuais e con-
cretas, a partir da aplicação de regras gerais e abstratas no caso concreto, que 
regularão condutas intersubjetivas, a partir de sua estrutura lógica hipotético-
condicional79.

Consiste numa norma jurídica formada pelo antecedente, que traz em seu 
bojo o critério material (delineador do comportamento/ação pessoal), temporal 
(condicionador da ação no tempo) e espacial (delimitador do espaço na ação); e 
pelo consequente, composto pelos critérios pessoal (identificador dos sujeitos ati-
vo e passivo da relação tributária) e quantitativo (fixador do valor da prestação 
pecuniária)80.

Nesse aspecto, vale destacar a diferença existente entre a Regra-Matriz de 
Incidência Tributária (RMIT) e a Norma Jurídica de Responsabilidade. 

É notório que, no momento em que a pessoa, seja ela física ou jurídica, pra-
tica ato condizente com aquele descrito na Regra-Matriz de Incidência Tributá-
ria, consequentemente, surge uma relação jurídico-tributária obrigacional. 

“A construção da regra-matriz de incidência, assim como de qualquer norma 
jurídica, é obra do intérprete, a partir dos estímulos sensoriais do texto legis-
lado. Sua hipótese prevê fato de conteúdo econômico, enquanto o consequen-
te estatui vínculo obrigacional entre o Estado, ou quem lhe faça as vezes, na 
condição de sujeito ativo, e uma pessoa física ou jurídica, particular ou públi-
ca, como sujeito passivo, de tal sorte que o primeiro ficará investido do direi-
to subjetivo público de exigir, do segundo, o pagamento de determinada 

76 BRASIL. Op. cit., 1966.
77 NEDER, Marcos Vinícius. Responsabilidade solidária e o lançamento fiscal. In: CARVALHO, 

Paulo de Barros; SOUZA, Priscila de (orgs.). VII Congresso Nacional de Estudos Tributários do IBET 
– Direito Tributário e os Conceitos de direito privado. São Paulo: Noeses, 2010. p. 988.

78 CARVALHO, Aurora Tomazini de. Teoria Geral do Direito: o constructivismo lógico-semântico. 
2009. 623 f. Tese (Doutorado em Direito) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São 
Paulo, 2009. p. 281.

79 FERRAGUT, Maria Rita. Op. cit., 2013, p. 29.
80 CARVALHO, Aurora Tomazini de. Op. cit., 2009, p. 283.
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quantia em dinheiro. Em contrapartida, o sujeito passivo será cometido do 
dever jurídico de prestar aquele objeto”81.

De outro lado, há o que se chama de norma jurídica de responsabilidade (ou 
Regra-Matriz de Responsabilidade), que também enseja o surgimento de uma 
relação jurídica obrigacional, contudo, distingue-se daquela em relação ao ante-
cedente que compõe a RMIT.

O julgado abaixo apenas reforça o entendimento acima exposto:

“(...) 4. A responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a 
regra matriz de incidência tributária e a regra matriz de responsabilidade 
tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A 
referência ao responsável enquanto terceiro (dritter Personen, terzo ou tercero) 
evidencia que não participa da relação contributiva, mas de uma relação es-
pecífica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O “tercei-
ro” só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento 
de deveres próprios de colaboração para com a Administração Tributária, 
estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilida-
de tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimple-
mento pelo contribuinte” (STF, Pleno, RE n. 562.276/PR, Rel. Min. Ellen 
Gracie, ac. 3.11.2010, DJe 10.2.2011)82.

Tal premissa leva à conclusão de que uma coisa é o fato tributário, outra bem 
distinta é o fato da responsabilidade, este pressupondo aquele, mas com ele não 
se confundindo83.

Desse modo, quando se fala de responsabilidade, faz-se referência a duas 
normas gerais e abstratas (RMIT e norma de responsabilidade), bem como a duas 
normas individuais e concretas (a que constitui o crédito em face do contribuinte/
terceiro e aquela que altera a sujeição passiva da primeira, enquadrando o res-
ponsável no polo passivo dessa relação)84.

Assim sendo, pode-se concluir que tais relações se originam de normas dis-
tintas, de situações distintas, não sendo coerente, portanto, entender que, uma 
vez sendo o sócio administrador responsabilizado em função de ato praticado em 
consonância com um dos requisitos previstos no art. 135 do CTN, seria ele sujeito 
passivo por suposta prática de ato descrito na RMIT, uma vez que há uma norma 
jurídica prescrevendo a sujeição em razão da responsabilidade, que só ocorrerá 
quando se verificar o fato que a supõe85. 

81 CARVALHO, Paulo de Barros. Op. cit., 2015b, p. 629.
82 STF. Recurso Extraordinário n. 562.276 PR. Relator: Ministra Ellen Gracie. DJ 10 fev. 2011. STF, 

2011. Disponível em: <http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&do-
cID=618883.>. Acesso em: 5 out. 2018. 

83 DARZÉ, Andréa Medrado. Op. cit., p. 103.
84 FERRAGUT, Maria Rita. Op. cit., 2013, p. 40.
85 CARVALHO, Aurora Tomazini de. Op. cit., 2009, p. 308.
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Quer dizer, seria completamente desarrazoado impor a esse sócio obrigação 
que não lhe cabe, fugindo à seara da sua responsabilidade, em busca de caracte-
rizá-lo na condição de contribuinte, quando não o é.

2.2. Características da responsabilidade tributária e o art. 135 do Código 
Tributário Nacional

A norma de responsabilidade surge com a nítida finalidade arrecadatória, 
diante da conveniência ou necessidade do Fisco para facilitar a fiscalização e ar-
recadação dos tributos; ou sancionatória, visando à punição de terceiro que reali-
zou ato praticado com dolo, prejudicando os interesses da Administração Pública 
ou do próprio contribuinte86.

Desse modo, nas palavras de Andréa Medrado Darzé:

“A instituição de norma de responsabilidade visa, invariavelmente, a alcançar 
um de três objetivos fundamentais:
i. punir o responsável (sanção); ii. viabilizar a arrecadação (necessidade); ou 
iii. simplificar a arrecadação (interesse)”87.

Tratando-se especificamente da responsabilidade tributária prevista no art. 
135 do CTN, haverá a responsabilização pessoal do terceiro quando se identificar 
a prática de ato ilícito que, consequentemente, prejudique ou inviabilize a fiscali-
zação e arrecadação do tributo.

“Assim, como regra, exige-se da sociedade o pagamento do débito oriundo de 
atos praticados por ela própria, mas, caso o Fisco constate, ao longo do pro-
cesso de exigência do débito, a responsabilidade pessoal do administrador 
pela prática de ato ilícito (excesso de poderes, infração de lei, contrato social 
ou estatutos), a exigência do tributo será direcionada ao universo de sócios, 
mandatários e administradores arrolados pelo art. 135 como infratores.88”

Nessa espécie, vislumbra-se, de imediato, o marcante caráter sancionatório, 
de modo a punir o indivíduo que atua com dolo para ludibriar o Fisco, benefi-
ciando-se de algum modo de seus atos ilícitos. É o que fica evidenciado pelo dis-
positivo normativo supracitado:

“Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a 
obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes 
ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
I – as pessoas referidas no artigo anterior; 
II – os mandatários, prepostos e empregados; 

86 FERRAGUT, Maria Rita. Op. cit., 2013, p. 60-61.
87 DARZÉ, Andréa Medrado. Op. cit., p. 91-92.
88 NEDER, Marcos Vinícius. Op. cit., p. 1005.
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III – os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito 
privado”89.

Dessa forma, possibilita-se a responsabilização de um terceiro justamente 
em decorrência da prática de ato que extrapole os limites do exercício de função 
que lhe compete, resultando, assim, no inadimplemento do tributo ou na omissão 
da ocorrência do evento, que inviabiliza a constituição do fato jurídico tributá-
rio90.

Assim sendo, sabendo-se como se dá a responsabilização do terceiro, espe-
cialmente do sócio-gerente, nos moldes pautados na norma acima transcrita, ve-
rificar-se-á a importância da existência de processo administrativo para se alcan-
çar tal norma de cunho sancionatório, anteriormente ao redirecionamento de 
uma execução fiscal.

3. A necessidade de processo administrativo fiscal prévio ao redirecionamento 
da execução fiscal ao sócio-gerente

Discorreu-se, no decorrer deste artigo, sobre a importância da existência de 
processo administrativo fiscal ao longo das etapas de constituição do crédito tri-
butário, conferindo, assim, ampla possibilidade de defesa e prequestionamento 
do que está sendo lançado em face do devedor, assegurando a observância de 
princípios e direitos constitucionais.

Ocorre que o Fisco, em sua constante sanha arrecadatória, vem elegendo 
novo sujeito passivo para a relação jurídico-tributária a partir do mero redirecio-
namento da execução fiscal já existente, independentemente de título executivo 
formal em face desse sujeito91.

Ora, conforme visto anteriormente, o art. 202 do CTN exige, dentre os re-
quisitos, nome do devedor e, sendo o caso, dos corresponsáveis para a inscrição 
do crédito em dívida ativa.

Dessa forma, fica muito bem elucidado que: 

“a condição de responsabilidade há que estar formalmente presente – e não 
apenas potencialmente presente – para que possa ensejar, legalmente, sua 
inserção no título executivo e, por consequência, sua sujeição passiva no pro-
cesso de execução fiscal. O modo correto e jurídico de tornar existente esta 
responsabilidade tributária é o procedimento fiscal e, se necessário, o proces-
so administrativo fiscal”92.

Assim sendo, este tópico pretende demonstrar a real necessidade de concre-
tização do processo administrativo prévio à efetiva responsabilização do sócio-

89 BRASIL. Op. cit., 1966. 
90 DARZÉ, Andréa Medrado. Op. cit., p. 177.
91 MARINS, James. Op. cit., p. 780.
92 Ibidem, p. 784.
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gerente, por meio de redirecionamento da execução, tendo em vista que, em se 
tratando esta última de processo meramente satisfativo, jamais possibilitaria a 
ampla defesa e o contraditório, que devem ser garantidos ao sujeito passivo da 
relação antes de lhe ser atribuído qualquer dever jurídico.

Nesse sentido, brilhantes são as palavras de Hugo de Brito Machado Segun-
do: “o processo de execução não se confunde com o processo de conhecimento, e 
não se presta à ‘apuração’ de responsabilidade, nem à ‘comprovação’ de quaisquer 
fatos”93.

Dessa forma, a partir da lavratura do auto de infração, deverá o agente ad-
ministrativo demonstrar, por meio de provas concretas, a ocorrência do evento 
que justifica a caracterização de um terceiro enquanto responsável tributário94, o 
que apenas reforça a necessidade de um processo cognitivo que oportunize a to-
das as partes da relação jurídico-tributária o oferecimento de todos os meios de 
prova e fundamentos cabíveis. 

“Decerto, os responsáveis tributários arrolados no lançamento fiscal poderão 
exercer plenamente seu direito de defesa administrativa por força do que 
dispõe o artigo 58 da Lei n. 9.784/99, que prevê que aqueles que tenham di-
reitos afetados por decisão administrativa possam ingressar no processo ad-
ministrativo para exercer sua defesa. De fato, a inclusão de terceiros como 
responsáveis tributários no auto de infração causa sérias restrições a esfera de 
direitos patrimoniais dos atingidos, pois, ao incluí-los na CDA, passam a ser 
considerados devedores e sofrem diversas restrições administrativas, como a 
negativa de Certidão Negativa e de participação em licitações, inclusão no 
CADIN e no SERASA, negativa de financiamentos públicos etc.”95.

Resta claro que a imputação de responsabilidade ao sócio-gerente por dívi-
da tributária, a partir da sua inscrição em dívida ativa sem qualquer apuração 
fático-probatória, constitui grave violação ao due process of law96.

Deverá, portanto, ser apurada em momento anterior à execução fiscal, no 
bojo de procedimento preparatório do lançamento ou do próprio processo admi-
nistrativo, de modo que a Certidão de Dívida Ativa, enquanto título executivo, 
deverá indicar o nome do contribuinte e dos corresponsáveis, se for o caso97.

Sendo assim, vem o tópico a seguir elucidar os motivos que tornam necessá-
rio um meio realmente eficaz à garantia da ampla defesa e contraditório para o 
sujeito passivo, sem maiores privilégios para o Fisco.

93 SEGUNDO, Hugo de Brito Machado. Op. cit., 2019, p. 237.
94 NEDER, Marcos Vinícius. Op. cit., p. 1016.
95 Ibidem, p. 1017.
96 MARINS, James. Op. cit., loc. cit.
97 SEGUNDO, Hugo de Brito Machado. Op. cit., 2019, p. 235.
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3.1. Art. 135, inciso III, do CTN e a necessidade de comprovação do ato ilícito e o 
dolo

Como visto anteriormente, para que a hipótese de incidência do art. 135, 
inciso III, do CTN se concretize no mundo fenomênico e dê ensejo à aplicação da 
norma de responsabilidade em face do sócio-gerente, faz-se necessária a prática 
de atos com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos. 

“O caput do artigo é expresso ao prescrever que a responsabilidade dos sujei-
tos decorre de atuação com ‘excesso de poderes ou infração de lei, contrato 
social ou estatutos’, o que evidencia a exigência de elemento volitivo, mais 
especificamente, de dolo para a configuração do seu suporte factual”98.

Se há elemento volitivo, necessária se faz a sua comprovação por parte do 
Fisco, essencial para a incidência da norma de responsabilidade ora analisada. 

Cabe à Administração, então, comprovar não somente a realização do even-
to ilícito, “como também demonstrar que o infrator, para atingir os fins contrá-
rios às disposições da ordem jurídica vigente, agiu com dolo”99.

“Noutro dizer: mera afirmação unilateral do Fisco efetuada após a constitui-
ção do crédito tributário (lançamento) sobre a existência de responsáveis tri-
butários, para fins de redirecionamento de execução fiscal (iniciada ou não), 
é atitude que não tem amparo no nosso direito positivo, porquanto finda por 
menoscabar a própria garantia constitucional de ampla defesa.100”

Este, inclusive, mostra-se como entendimento do egrégio STF:

“O sócio não responde pelas obrigações fiscais da sociedade quando não se 
lhe impute conduta dolosa ou culposa, com violação da lei ou do contrato 
social” (STF, 1ª Turma, RE n. 95.023/RJ, Rel. Min. Rafael Mayer, ac. 6.10.1981, 
Lex – Jurisprudência do STF, 38:246)101.

Desse modo, sabendo-se que a execução não se mostra como a forma ideal 
de apurar a responsabilidade de terceiro, vez que apenas realiza créditos líquidos, 
certos e exigíveis constantes no título executivo, será imprescindível identificar, 
desde logo, quem está vinculado ao título, “ já que nulla executio sine titulo”102.

Diante do exposto acima, a simples argumentação pelo sócio-gerente de que 
a inscrição da dívida se deu em seu nome sem nenhuma imputação concreta de 

98 DARZÉ, Andréa Medrado. Op. cit., p. 174.
99 Ibidem, p. 100.
100 CINTRA, Carlos César Sousa. Apontamentos acerca da Cobrança da Dívida Ativa. In: SANTI, 

Eurico Marco Diniz de (coord.). Curso de especialização em Direito Tributário: estudos analíticos em 
homenagem a Paulo de Barros Carvalho. São Paulo: Forense, 2009. p. 705.

101 STF. Recurso Extraordinário n. 95.023 RJ. Relator: Ministro Rafael Mayer. DJ 3 nov. 1981. Lex 
– Jurisprudência do STF, 38:246.

102 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Lei de Execução Fiscal: comentários e jurisprudência. 13. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2016. p. 77.



REVISTA DIREITO TRIBUTÁRIO ATUAL nº 44272

FREITAS, Liz Bittencourt Amado de. A Necessidade de Processo Administrativo Fiscal Prévio  
ao Redirecionamento da Execução Fiscal aos Sócios-Gerentes.

Revista Direito Tributário Atual nº 44. ano 38. p. 250-278. São Paulo: IBDT, 1º quadrimestre 2020.

responsabilidade derrubará, por si só, a exigência fiscal, em razão da notória 
falta de fundamento legal103.

Assim, inconstitucionais “são as decisões que acolhem petições sem qualquer 
fundamentação e simplesmente redirecionam a execução para a pessoa natural do 
presentante da pessoa jurídica”104, em razão de grave violação ao devido processo 
legal, contraditório e ampla defesa, uma vez que a defesa do corresponsável resta-
rá fortemente prejudicada, por não se conhecer a razão dessa responsabilização, já 
que não restará comprovado o dolo, requisito essencial para tal imputação.

3.2. A Lei de Execução Fiscal: mitigação à ampla defesa e contraditório
Como já se salientou neste trabalho, a execução fiscal, tendo natureza mera-

mente satisfativa, não alcança a realização da ampla defesa e contraditório, além 
do devido processo legal, garantias constitucionais que devem ser asseguradas 
aos indivíduos como um todo.

Atendo-se ao objeto de estudo aqui analisado, como já visto em tópico ante-
rior, faz-se necessária a comprovação, pelo Fisco, do dolo na realização do ato 
ilícito pelo sócio-gerente, nos moldes do art. 135, inciso III, do CTN.

No bojo da execução fiscal, é sabido que os únicos meios ainda cabíveis para 
a defesa do suposto responsável tributário são os embargos à execução e a exceção 
de pré-executividade, instrumento sui generis de defesa, fruto da criatividade 
doutrinária e jurisprudencial.

No que tange a esta última, entretanto, ficará restrita a matérias de ordem 
pública que possam ser conhecidas de ofício, sendo vedada qualquer dilação pro-
batória, consoante explicita a Súmula n. 393 do STJ105.

Ocorre que boa parte da jurisprudência tem recusado ao sócio executado 
valer-se de exceção de pré-executividade, justamente sob o argumento de que 
esse meio de defesa só é passível de ser utilizado em face de questão que indepen-
da de instrução probatória106. 

Já em relação aos embargos à execução fiscal, em que pese possam discorrer 
sobre qualquer matéria, há o grave problema da necessidade de garantia integral 
do crédito tributário para que o executado possa valer-se desse instrumento de 
defesa, conforme previsão no § 1º do art. 16 da Lei n. 6.830/1980107. 

103 Ibidem, p. 104.
104 SEGUNDO, Hugo de Brito Machado. Responsabilidade de sócios e dirigentes de pessoas jurídi-

cas e o redirecionamento da execução fiscal. In: ROCHA, Valdir de Oliveira (org.). Problemas de 
processo judicial tributário. São Paulo: Dialética, 2000. p. 143.

105 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Súmula n. 393. A exceção de pré-executividade é admis-
sível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dila-
ção probatória. DJe 7 out. 2009. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/docs_internet/revista/ele-
tronica/stj-revista-sumulas-2013_36_capSumula393.pdf>. Acesso em: 6 set. 2018. 

106 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Op. cit., 2018, p. 108.
107 BRASIL. Lei de Execução Fiscal. Lei n. 6.830, de 22 de setembro de 1980. Dispõe sobre a cobran-

ça judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública, e dá outras providências. Diário Oficial da Repú-
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No momento em que o Fisco deixa de oportunizar ao terceiro defesa no 
âmbito administrativo, volta-se ao velho problema de se condenar o contribuinte 
à ação executiva sem qualquer chance de defesa, uma vez que o fisco ajuizará a 
competente execução fiscal, restando, ao contribuinte, somente defender-se pela 
via dos embargos à execução fiscal, não sem antes sujeitar-se à onerosa garantia 
exigida108. 

De tal forma, vislumbra-se nítida mitigação aos princípios constitucionais da 
ampla defesa e contraditório no que tange aos meios defensivos cabíveis no bojo 
da execução fiscal, o que só reforça a tese defendida sobre a importância da rea-
lização de processo administrativo para apuração e comprovação do ato ilícito 
realizado pelo terceiro responsável, mais precisamente, o sócio-gerente da em-
presa contribuinte.

3.3. Decadência x prescrição: da necessidade de constituição do crédito em 
relação ao sócio-gerente

Vislumbra-se boa parte da doutrina defendendo a prescrição como marco 
temporal extintivo quanto à possibilidade de redirecionamento da execução fis-
cal aos sócios-gerentes.

Vale ressaltar, nesse ponto, que, em 12 de dezembro de 2019, foi publicado 
acórdão em que a 1ª Seção do STJ julgou recurso repetitivo (REsp n. 1.201.993 –
Tema 444) estabelecendo que o prazo prescricional de 5 anos para o redireciona-
mento da execução fiscal aos sócios será contado a partir da citação da empresa, 
quando o ato ilícito apto a fraudar a execução tiver ocorrido anteriormente. Por 
outro lado, quando o referido ato for posterior à citação da pessoa jurídica execu-
tada, contar-se-á o prazo prescricional a partir da data do ilícito, exigindo-se, 
para tanto, a comprovação da inércia da Fazenda Pública no andamento do pro-
cesso.

O relator ministro Herman Benjamin ressaltou a necessidade de se discipli-
nar especificamente o instituto da prescrição para o redirecionamento da execu-
ção fiscal, uma vez que: “O Código Tributário Nacional discorre genericamente a 
respeito da prescrição (artigo 174) e, ainda assim, o faz em relação apenas ao de-
vedor original da obrigação tributária”109.

blica Federativa do Brasil, Brasília, DF, 24 set. 1980. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/LEIS/L6830.htm>. Acesso em: 8 set. 2018.

108 GONÇALVES, Carla de Lourdes. A possibilidade de concomitância entre ações antiexacionais 
preventivas e o processo administrativo tributário. In: MOREIRA, André Mendes et al. O Direito 
Tributário: entre a forma e o conteúdo. São Paulo: Noeses, 2014. p. 160.

109 STJ. Recurso Especial n. 1.201.993 SP 2010/0127595-2. Relator: Herman Benjamin. DJ 12 dez. 
2019. STJ, 2019. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?termo=res-
p+1201993&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&chkordem=DESC&-
chkMorto=MORTO>. Acesso em: 14 fev. 2020.
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“Termo inicial da prescrição para redirecionamento em caso de dissolução 
irregular preexistente ou ulterior à citação pessoal da empresa
9. Afastada a orientação de que a citação da pessoa jurídica dá início ao prazo 
prescricional para redirecionamento, no específico contexto em que a disso-
lução irregular sucede a tal ato processual (citação da empresa), impõe-se a 
definição da data que assinala o termo a quo da prescrição para o redirecio-
namento nesse cenário peculiar (distinguishing). 
10. No rigor técnico e lógico que deveria conduzir a análise da questão con-
trovertida, a orientação de que a citação pessoal da empresa constitui o termo 
a quo da prescrição para o redirecionamento da Execução Fiscal deveria ser 
aplicada a outros ilícitos que não a dissolução irregular da empresa – com 
efeito, se a citação pessoal da empresa foi realizada, não há falar, nesse mo-
mento, em dissolução irregular e, portanto, em início da prescrição para re-
direcionamento com base nesse fato (dissolução irregular).
11. De outro lado, se o ato de citação resultar negativo devido ao encerramen-
to das atividades empresariais ou por não se encontrar a empresa estabelecida 
no local informado como seu domicílio tributário, aí, sim, será possível cogitar 
da fluência do prazo de prescrição para o redirecionamento, em razão do 
enunciado da Súmula 435/STJ (‘Presume-se dissolvida irregularmente a em-
presa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos 
órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para 
o sócio-gerente’). 
12. Dessa forma, no que se refere ao termo inicial da prescrição para o redi-
recionamento, em caso de dissolução irregular preexistente à citação da pes-
soa jurídica, corresponderá aquele: a) à data da diligência que resultou nega-
tiva, nas situações regidas pela redação original do art. 174, parágrafo único, 
I, do CTN; ou b) à data do despacho do juiz que ordenar a citação, para os 
casos regidos pela redação do art. 174, parágrafo único, I, do CTN conferida 
pela Lei Complementar 118/2005. 
13. No tocante ao momento do início do prazo da prescrição para redirecio-
nar a Execução Fiscal em caso de dissolução irregular depois da citação do 
estabelecimento empresarial, tal marco não pode ficar ao talante da Fazenda 
Pública. Com base nessa premissa, mencionam-se os institutos da Fraude à 
Execução (art. 593 do CPC/1973 e art. 792 do novo CPC) e da Fraude contra 
a Fazenda Pública (art. 185 do CTN) para assinalar, como corretamente o fez 
a Ministra Regina Helena, que ‘a data do ato de alienação ou oneração de 
bem ou renda do patrimônio da pessoa jurídica contribuinte ou do patrimô-
nio pessoal do(s) sócio(s) administrador(es) infrator(es), ou seu começo’, é que 
corresponde ao termo inicial da prescrição para redirecionamento. Acrescen-
ta-se que provar a prática de tal ato é incumbência da Fazenda Pública.110”

110 STJ. Recurso Especial n. 1.201.993 SP 2010/0127595-2. Relator: Herman Benjamin. DJ 12 dez. 
2019. STJ, 2019. Disponível em:  <https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?termo=res-
p+1201993&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&chkordem=DESC&-
chkMorto=MORTO>. Acesso em: 14 fev. 2020.
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Diferentemente do que vem sendo debatido nas instâncias superiores, entre-
tanto, este trabalho não se alinha com a tese da prescrição, mas entende tratar-se 
de verdadeira decadência.

Ocorre que, conforme amplamente discorrido ao longo deste artigo, verifi-
cou-se a necessidade da existência de procedimento ou processo administrativo 
prévio, que constitua o fato jurídico da responsabilidade em face desse terceiro, 
para, então, poder ser exigido.

Brilhante é o entendimento de Theodoro Júnior acerca da matéria ora ana-
lisada:

“Com relação à corresponsabilidade de terceiros pelo crédito tributário ins-
crito em nome de outrem, o que não se sabe, antes do regular processo admi-
nistrativo de lançamento e inscrição do crédito também contra o possível 
corresponsável, é justamente se o terceiro apontado é, ou não, um legítimo 
responsável tributário. É precisamente, portanto, sua qualidade de responsá-
vel tributário que está a reclamar acertamento antes do ingresso da Fazenda 
no juízo executivo, pois do contrário estar-se-ia admitindo execução forçada 
sem título executivo e, consequentemente, sem a certeza jurídica da obriga-
ção que se intenta realizar, sob coação estatal de medidas executivas concre-
tas, imediatas e definitivas”111.

Resta evidenciada, portanto, a ausência de constituição do débito em face do 
sócio-gerente e, consequentemente, o início do prazo decadencial para a consti-
tuição da responsabilidade, conforme o art. 173 do CTN112, e posterior redirecio-
namento da execução fiscal em face desse terceiro.

A única possibilidade da ocorrência de prazo prescritivo, e não decadencial, 
será vislumbrada quando a CDA, além do nome da pessoa jurídica executada, 
indicar, também, o nome do seu dirigente, comprovando-se ter este participado 
do processo administrativo para a constituição do crédito tributário113.

Pode-se concluir, portanto, que terá o Fisco prazo decadencial de 5 anos 
para lançar o tributo em face do sócio administrador, a partir da incidência de 
norma jurídica de responsabilidade, constituindo, definitivamente, tal crédito e 
inscrevendo-o em dívida ativa, para que, só então, seja possibilitado o redirecio-
namento da execução fiscal e a inclusão daquele como sujeito passivo dessa rela-
ção jurídica exacional.

Conclusão
A partir de todo o estudo realizado ao longo deste trabalho, restou evidente 

a necessidade da realização de um processo administrativo fiscal – enquanto pro-

111 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Op. cit., 2016, p. 98.
112 BRASIL. Op. cit., 1966.
113 CAIS, Cleide Previtalli. Op. cit., p. 564.
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cesso de conhecimento – prévio ao redirecionamento de uma execução fiscal em 
face dos sócios gestores da empresa executada, tendo em vista constituir a execu-
ção mero processo satisfativo, impossibilitando a comprovação da existência de 
ato ilícito ou com excesso de poderes praticado pelo administrador.

Constatou-se que, a partir do lançamento, com o nascimento da obrigação 
tributária, surge, também, o direito do contribuinte e/ou responsável de impugnar 
o débito fiscal, dando ensejo ao denominado processo administrativo tributário.

Justamente nesse momento é que se buscará a comprovação da conduta ilí-
cita por parte do sócio-gerente e do elemento volitivo em sua atuação, propician-
do-lhe o devido contraditório e ampla defesa, princípios basilares dessa etapa 
processual, que será pautada na estrita legalidade e garantirá o devido processo 
legal.

Após o processo administrativo fiscal, entendendo-se pela legitimidade do 
crédito tributário em face do contribuinte, este deverá pagar o tributo devido, ou 
surgirá a possibilidade de o Fisco inscrevê-lo em dívida ativa, recorrendo ao Po-
der Judiciário por meio de execução fiscal, sendo esta embasada pela CDA, que 
deverá conter todos os requisitos previstos na legislação competente, para que 
seja dotada de certeza e liquidez.

Daí decorre um grande erro típico no redirecionamento, tendo em vista 
que, muitas vezes, o nome do sócio administrador não está inserido na CDA, não 
lhe sendo possibilitada qualquer defesa em fase de conhecimento e inviabilizando 
prova ou constatação de ato praticado com excesso de poder ou infração de lei, 
contrato social ou estatuto que ensejasse a sua responsabilização pessoal, con-
soante dispõe o art. 135, inciso III, do CTN.

Não havendo, portanto, título executivo extrajudicial formalizado em face 
desse sócio, e existindo execução fiscal cobrando tributo da empresa contribuin-
te, verificar-se-á a fluência de prazo decadencial para formalização do processo 
administrativo fiscal, de modo a averiguar e constatar a responsabilização ou não 
daquele sujeito e, só então, verificada a conduta ilícita, poderá a execução ser re-
direcionada.
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